PARECER Nº 113, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 280, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir, na rede pública de escolas estaduais, o Programa de Conscientização, Tratamento e Recuperação do Câncer de Colo do Útero e de Mama em adolescentes.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias, de 29 de abril a 6 de maio de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe defere o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, legislar sobre “proteção e defesa da saúde” (grifo nosso). 

Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 

Todavia, a propositura contém dispositivos que esbarram no princípio da separação de poderes, por versarem sobre matéria tipicamente administrativa, razão pela qual propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:


SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei nº 280, de 2009, a seguinte redação:

“Institui o Programa de Conscientização, Tratamento e Recuperação do Câncer de Colo do Útero e do Câncer de Mama em adolescentes, e dá outras providências.

Artigo 1.º – Fica instituído, nas escolas da rede pública estadual de ensino, o Programa de Conscientização, Tratamento e Recuperação do Câncer de Colo do Útero e do Câncer de Mama em adolescentes, que terá por objetivos:

I – promover, entre as alunas e educadoras da rede pública estadual de ensino, ampla campanha de esclarecimento sobre a importância da prevenção e do tratamento do câncer de colo do útero e do câncer de mama;

II – realizar ampla divulgação nas escolas da rede pública estadual de ensino sobre os benefícios da vacinação contra o vírus HPV;

III – oferecer, por meio da rede pública de saúde, a realização de consultas médicas e exames voltados ao diagnóstico e tratamento do câncer de colo do útero e do câncer de mama;

Artigo 2.º – Para a consecução dos objetivos elencados no artigo anterior, o Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 3.º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4.º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 280, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/8/2009

a) Fernando Capez - Presidente
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